ILUSTRÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONCURSO DE PROMOÇÃO POR MERECIMENTO DE AEVP – 2014.
 



(NOME), (qualificação), (CPF nº), (endereço), vem, mui respeitosamente, à presença de V. Sa., apresentar seu RECURSO em face do resultado do concurso de promoção, o que faz o quanto segue:
 - DOS FATOS -


O recorrente se inscreveu no concurso de promoção de AEVP, e, conforme resultado publicado em 31/05/2014, não conseguiu a sua promoção, por ter ficado em XX lugar na listagem geral final.


Todavia, para o resultado, pode ser constatado que os primeiros colocados são todos membros da CIPA e obtiveram vantagem na promoção ser a eles dada oportunidade de participação em curso ao qual os demais AEVPs não têm acesso, curso este que foi considerado para contagem de pontos.


O concurso foi aberto pela Portaria CP – 1 de 27/03/2014, em respeito às determinações do Decreto nº 53.994/2007.


Por este decreto, como pela Portaria, para avaliação do desempenho dos candidatos e apuração da classificação, são considerados vários fatores, ex vi legis:

Portaria CP – 1 /2014

“1.2 – Deverão ser inscritos os titulares de cargo de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária de Níveis II a V que atenderem

as exigências fixadas pelo artigo 6° do Decreto 53.994/2009, a seguir transcritas:

- não ter sido punido disciplinarmente com as penas de repreensão, suspensão ou multa, no período de 01-12-2011 a 30-11-2013;

- possuir os interstícios mínimos de:

a) 3 anos de efetivo exercício, nos níveis II e III;

b) 4 anos de efetivo exercício, nos níveis IV e V;

- encontrar-se em efetivo exercício na Secretaria de Administração Penitenciária, ou regularmente afastado para exercer cargo ou função de interesse penitenciário ou de representação classista da respectiva classe, na data de 30-11-2013;

- ser portador de Certificado de aproveitamento no Curso de Especialização Técnico-Profissional para Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária/2010, expedido pela Escola de Administração Penitenciária “Dr. Luiz Camargo Wolfmann”.
Decreto nº 53.994/2007:
Artigo 6º - Poderá concorrer à promoção por merecimento o Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária que, no dia 30 de novembro do ano a que corresponder a promoção, atender aos seguintes pré-requisitos: 

I - não tiver sido punido disciplinarmente com as penas de repreensão, suspensão ou multa, nos 24 (vinte e quatro) meses anteriores;

II - tiver cumprido os interstícios mínimos de:

a) 3 (três) anos de efetivo exercício nos níveis II e III;

b) 4 (quatro) anos de efetivo exercício nos níveis IV e V;

III - estiver em  efetivo  exercício  na  Secretaria  da Administração Penitenciária, ou regularmente afastado para exercer cargo ou função de interesse penitenciário ou de representação classista da respectiva classe;

IV - possuir certificado de conclusão de curso específico de especialização técnico-profissional, ministrado pela Escola de Administração Penitenciária "Dr. Luiz Camargo Wolfmann".
Parágrafo único - A Comissão responsável pela promoção solicitará à Escola de Administração Penitenciária "Dr. Luiz Camargo Wolfmann", a cada evento, a indicação dos cursos ministrados que atendem ao disposto no inciso IV deste artigo.” (GRIFAMOS)

Chama a atenção o que consta do item IV do artigo 6º do Decreto, com correspondente na Portaria CP-1, ambos acima transcritos (íntegra anexa).


Por estas normas, contará pontos aos candidatos a sua participação nos cursos ministrados pela EAP, Escola de Administração Penitenciária “Dr. Luiz Carmago Wolfmann”.

Ocorre que, dentre os cursos da EAP, existem vários cursos gratuitos, mas somente este da CIPA não é disponibilizado a todos Agentes de Escolta.


Esta restrição é comprovada pelo Comunicado da EAP com a convocação para a sua participação, e a manifesta restrição àqueles que fazem parte das Comissões de Acidente. Como constou do comunicado (íntegra anexa):

“ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

DR. LUIZ CAMARGO WOLFMANN

Comunicado EAP - 427, de 24-10-2012

A Diretora da Escola de Administração Penitenciária, por intermédio do Centro de Capacitação e Desenvolvimento de Recursos Humanos, através do Núcleo de Coordenação de São Paulo e da Grande São Paulo, em conjunto com o Núcleo de Saúde do Servidor da Coordenadoria de Saúde do Sistema Penitenciário, comunica a realização do Programa de Capacitação de Cipeiros – Curso de Formação para Membros da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, para as Unidades pertencentes à Coordenadoria de Unidades Prisionais da Região Noroeste do Estado, cujo planejamento e organização técnica está sob responsabilidade do Núcleo de Saúde do Servidor e organização administrativa sob responsabilidade do Centro de Capacitação e Desenvolvimento de Recursos Humanos – CECAD-RH. 

1) Objetivo: Capacitar os servidores membros da CIPA, para que, durante o exercício de seus respectivos mandatos, possam desenvolver ações voltadas à prevenção de acidentes de trabalho e doenças decorrentes de suas atividades, e também lhes dar condições de criar atividades que promovam melhoria das situações de trabalho e qualidade de vida no âmbito das unidades da Secretaria da Administração Penitenciária.
2) Público Alvo: Servidores da Secretaria da Administração Penitenciária membros das CIPA ‘S constituídas (titulares e suplentes).

3) Carga Horária: 24 horas/aula

4) Certificado: Será fornecido certificado mediante frequência

de 100%, e nota de no mínimo 50 pontos, entre 0 e 100 pontos possíveis.

5) Confirmação de Presença: Solicitamos confirmação de presença através de notes: Marta Regina de Souza, até o dia

05/11, com anuência do superior imediato.

6) Local, turmas, datas e horário:

Local: O curso será realizado no Sindicato dos Servidores Públicos do Sistema Penitenciário Paulista, situado à rua Manoel Bento da Cruz, 13045 – Centro – Bauru” (grifamos).

Essa restrição tem reflexo no concurso, pois cria um grupo privilegiado de concorrentes, que são os membros eleitos da CIPA, únicos que têm acesso a ele.


Em razão disto e do clamor dos AEVPs, somente os membros da CIPA foram os melhores colocados da listagem final, a evidenciar uma verdadeira situação de discriminação e de tratamento diferenciado. 

Por certo o Decreto nº 53.994/2007 em seu artigo 6º confere valor aos cursos da EAP como critério de pontuação, mas a ilegalidade é manifesta ao considerar, dentre os cursos da EAP, aquele que é disponibilizado a um número restrito de servidores.

- DOS DIREITOS -

- DA IGUALDADE DE OPORTUNIDADES NO CUNCURSO DE PROMOÇÃO  -




O artigo 5ª da Carta Magna, em seu caput, destaca o corolário máximo das garantias e direitos individuais, a igualdade e a isonomia jurídica de tratamento:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:




Por ele, as pessoas têm que ser tratadas em igualdade de condições no ingresso no serviço público, exceto em caso de justificada distinção inerente à função.




O prêmio conferido aos membros da CIPA no caso não se justifica, pois não são todos os AEVPs que tem acesso a este cargo, mas tão somente aqueles que foram eleitos. De forma indireta há o reflexo do pleito do membro da CIPA ao concurso à promoção.





No nosso direito, os critérios de distinção em concurso devem se pautar dentro dos princípios da razoabilidade (Artigo 37, caput, da Carta Magna), o qual se encontra violado quando se possibilita a adoção de critérios discriminatórios e designais em favor de membros da CIPA no concurso de promoção.





Vasta é a nossa doutrina sobre o assunto, merecendo destaque os ensinamentos de Celso Antonio Bandeira de Mello:
“Os concursos públicos devem dispensar tratamento impessoal e igualitário aos interessados. Sem isto ficariam fraudadas suas finalidades. Logo, são invalidas disposições capazes de desvirtuar a objetividade ou o controle destes certames.” (in BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio; Curso de Direito Administrativo, 2010, 28ª Edição, Malheiros, p.283).




O entendimento jurisprudencial sobre a matéria arrima a tese ora defendida, a exemplo dos v. arrestos proferidos pela mais alta Corte do país, o Excelso STF:

“A igualdade, desde Platão e Aristóteles, consiste em tratar-se de modo desigual os desiguais. Prestigia-se a igualdade, no sentido mencionado, quando, no exame de prévia atividade jurídica em concurso público para ingresso no MPF, dá-se tratamento distinto àqueles que já integram o Ministério Público. Segurança concedida.” (MS 26.690, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 3-9-2008, Plenário, DJE de 19-12-2008.)
"Concurso público. (...) Prova de títulos: exercício de funções públicas. Viola o princípio constitucional da isonomia norma que estabelece como título o mero exercício de função pública." (ADI 3.443, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 8-9-2005, Plenário, DJ de 23-9-2005.) No mesmo sentido: ADI 4.178-MC-REF, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 4-2-2010, Plenário, DJE de 7-5-2010; ADI 3.522, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 24-11-2005, Plenário, DJ de 12-5-2006.Vide: AI 830.011-AgR, rel. min. Luiz Fux, julgamento em 26-6-2012, Primeira Turma,DJE de 14-8-2012.




Destarte, mister seja deferido o presente recurso, para que, reconhecida a distinção de oportunidades entre os concorrentes, no certame à promoção de 2013, sejam adotados critérios não discriminatórios, em especial, seja afastado o cômputo de pontos pelo Curso de Membro da CIPA conferido exclusivamente aos eleitos da CIPA, e, assim, republicada nova lista de classificação.
CONCLUSÃO



Deverá ser provido o presente recurso para, alterando as formas de avaliação do concurso por revisão de ato administrativo ilegal e inconstitucional, ser republicada nova lista de classificação, excluindo as pontuações individuais por participação em curso da CIPA, e, com isso, reclassificado o Recorrente, a ele seja deferida a promoção, como certamente o será.

Termos em que, 

Pede deferimento.

CIDADE DE LOTAÇÃO-SP, 02 de JUNHO de 2.014.

(NOME)
CPF Nº

